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Resumo

Na Colômbia, a história da televisão oscilou entre gradações de participação 
e gestão estatal e privada, em um esquema misto singular no mundo. As 
tensões entre os atores envolvidos neste contexto e as expectativas comer-
ciais e culturais aí presentes, criaram diferentes modelos que determina-
ram estruturas de propriedade, conteúdos e formas de trabalho; moldando 
o decisivo papel que a TV ocupou na sociedade ao longo do tempo. A partir 
de uma pesquisa documental e da análise de relatos sobre a TV colombia-
na, o artigo problematiza essas questões e aponta a distinção histórica de 
um projeto inicial de nação, pela TV, que gradualmente se mercantilizou.

Palavras-chave: Identidade nacional colombiana. Modelos de negócios televisivos. 
Televisão colombiana. Televisão estatal. Televisão privada.

Resumen

En Colombia, la historia de la televisión osciló entre diferentes grados de 
participación y gestión estatal y privada, en un esquema mixto singular en 
el mundo. Las tensiones entre los actores involucrados en este contexto y 
las expectativas comerciales y culturales ahí presentes, crearon diferentes 
modelos que determinaron estructuras de propiedad, contenidos y formas 
de trabajo; moldando el decisivo papel que la TV ocupó en la sociedad a lo 
largo del tiempo. A partir de una investigación documental y del análisis de 
relatos sobre la TV colombiana, el artículo problematiza estas cuestiones y 
apunta la distinción histórica de un proyecto inicial de nación, por la televi-
sión, que gradualmente se mercantilizó.

Palabras clave: Identidad nacional colombiana. Modelos de negocios televisivos. 
Televisión colombiana. Televisión estatal. Televisión privada.

Abstract

In Colombia, the history of television oscillated between diff erent levels of 
participation and the state and the private management, in a unique mixed 
scheme in the world. The tensions between the actors involved in this con-
text and the commercial and cultural expectations present there, created 
diff erent models that determined ownership structures, contents and for-
ms of work; molding the decisive role that TV occupied in society over time. 
Based on a documentary investigation and the analysis of stories about Co-
lombian TV, the article problematizes these issues and points out the histo-
rical distinction of an initial project of a nation, by television, which gradually 
became commercialized.

Keywords: Colombian national identity. Television business models. Colombian te-
levision. State television. Private television.
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Introdução

Diferentemente de outras televisões do mundo, que se defi niram desde o 
começo como estatais ou comerciais1, a televisão colombiana se desenvol-
veu em um esquema que combinou a presença do Estado e de empresas 
particulares em um modelo híbrido público-comercial (GARCÍA RAMÍREZ, 
2017). Da sua origem pública em 1954, ligada a um ideal de nação e de 
propaganda política, foi rapidamente para um sistema misto em que convi-
viam, não sem tensões, o Estado, as programadoras/produtoras e os anun-
ciantes; e que se transformou, ao fi nal do século XX, em um modelo privado 
que privilegia os interesses de canais particulares.

Na transição entre os distintos modos de produção e controle, bem como 
no desenvolvimento temporal destes, pode-se evidenciar, assim, um pro-
gressivo processo de industrialização2 da televisão na Colômbia, que se 
acentua junto com o poderio de capitais privados e o enfraquecimento do 
papel do Estado. Tal modifi cação, é possível dizer, não apenas tem conse-
quências “internas” – no meio em si e no lugar que ele foi ocupando no país 
–, mas também externas, já que a relação entre televisão e sociedade se 
modifi ca, ocasionando um tipo de interação que se estabelece sob bases 
determinadas por interesses, principalmente, mercadológicos e institucio-
nais, tendo o lucro e a padronização cultural e do público3 como algumas 
de suas facetas4.

As transformações nos modelos, dadas pelas tensões entre os atores en-
volvidos e pelas expectativas econômicas e culturais que foram aparecen-
do, descrevem, não só uma questão de propriedade, mas diferentes ideias 
sobre televisão, incidindo no tipo de conteúdos, nas formas de produção 
e na relação com as audiências Mais que isso, criaram marcadas formas 
de “experiências televisivas” por parte dos telespectadores, confi gurando 
também um circuito comunicacional singular.

Durante os primeiros anos, dependendo completamente do governo mi-
litar, a televisão se constituiu como um meio público, que serviria a um 
projeto de nação baseado na educação de um povo considerado inculto. As 
elites políticas e intelectuais, amparadas por critérios de alta cultura, consi-
deravam-se como as únicas modernas e, portanto, com a missão de libertar 
às maiorias da sua condição de “povo” (URIBE, 2004). Assim, seguindo os 
esquemas estabelecidos anteriormente para o cinema e a rádio, buscou-se 
com a TV a difusão massiva de expressões cultas sob a orientação de uma 
minoria letrada.

No entanto, já em 1955, a entrada de empresas programadoras/produto-
ras privadas exigiu revisar a compreensão da televisão para introduzir um 
aspecto comercial. Sob um modelo misto, a programação foi se adaptando 
para atender, ao mesmo tempo, aos objetivos nacionais pensados pelos 
governos e aos interesses de mercado das empresas privadas5. A concep-
ção cultural foi mudando, passando de se entender como um instrumento 

1. Dentro das primeiras 
pode se contar as televi-
sões da França, a Itália ou 
o Reino Unido, enquan-
to na televisão comercial 
destaca-se a televisão co-
mercial dos Estados Uni-
dos e a maioria da Améri-
ca Latina.

2. Entendemos como in-
dustrialização à lógica de 
máxima ganância econô-
mica aplicada à indústria 
cultural, que tem incidên-
cia sobre a forma de tra-
balho e sobre a produção 
cultural, aplicando pro-
cedimentos industriais 
buscando maior efi ciên-
cia. Como explica Bolaño 
(2005), o que defi ne o tra-
balho cultural é o seu ca-
ráter de mediação sim-
bólica, a capacidade de 
criar audiência. Na lógi-
ca do sistema capitalista 
tanto o produto cultural 
como a audiência adqui-
rem caráter de mercado-
ria e a mediação é dei-
xada à concorrência dos 
capitais. Na supremacia 
da lógica industrial, a te-
levisão perde grande par-
te de seu sentido de ser-
viço público para fi car ao 
serviço dos capitais eco-
nômicos. 

3. Ramírez (2015) fala da 
formação de uma audiên-
cia-mercancía como con-
ceito para entender esse 
contexto.

4. No âmbito de uma ló-
gica liberal, que predo-
minou no mundo a partir 
dos anos 1990, em rela-
ção aos meios de comu-
nicação, mas nos diver-
sos setores da sociedade 
em geral, houve “uma re-
tirada progressiva do es-
tado, em benefício do 
interesse privado e mer-
cantil, facilitando a acu-
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de “ilustração intelectual” para uma maioria inculta, à construção de histo-
rias baseadas em realidades nacionais. A organização por faixas, a presen-
ça estatal e a existência de uma multiplicidade de produtoras, associam-se 
com uma diversidade de propostas narrativas e estéticas e com uma pro-
gramação criativa com referências ao país, mas com padrões mercadológi-
cos já incipientes.

Para fi nais da década de 1980, a presença de poderosos empresários inte-
ressados no negócio da televisão pressionou a mudança para um esquema 
livre da regulação do Estado, de acordo com tendência neoliberal que ga-
nhava força no mundo. A intenção era desenvolver um meio mais autôno-
mo e que superasse as limitações de crescimento que representavam as 
regulamentações do governo. 

O governo do Presidente Cesar Gaviria, entre 1990 e 1994, coincide com a 
efetiva chegada do modelo neoliberal na Colômbia, quando foi intensa a 
acolhida aos interesses de conglomerados econômicos. Como aponta Cas-
taño (2002, p. 63, tradução nossa):

Durante o governo de Cesar Gaviria (1990–1994), abri-
ram-se todas as possibilidades para a realização das 
grandes reformas políticas, sociais, mas fundamen-
talmente econômicas; porque o texto da nova Carta 
Política tem um alto conteúdo economicista, e nele se 
circunscreve todo o funcionamento do Estado à con-
solidação da economia, com vistas a uma melhor pro-
dutividade para a competitividade internacional dos 
nossos produtos6. 

O apanhado realizado por Castaño (2002) deve ser observado criticamen-
te, já que as vantagens por ele descritas podem também ser vistas sob o 
viés dos impactos de um aprofundamento em desigualdades estruturais 
históricas do país. Especifi camente em relação aos meios de comunicação, 
fundamentado nos pressupostos da Constituição de 1991, o Estado acom-
panhou a privatização do modelo televisivo e viu crescer dois grandes gru-
pos empresariais no setor – RCN e Caracol –, o que gerou um novo contexto 
de controle e domínio da informação na Colômbia.

Com o modelo privado, inaugurado com os canais RCN e Caracol em 1998, 
tentou-se instituir uma televisão com opções diversas, na qual convivessem 
alternativas públicas, mistas e privadas, em um exercício de autorregulação 
e responsabilidade social. Mas em pouco tempo fi cou claro que os novos 
canais, propriedade de grandes grupos econômicos, contavam com maio-
res recursos, gerando um esquema de competição desigual. A migração 
da publicidade e da audiência para os canais privados levou à maioria das 
produtoras a declarar falência e sua saída afetou a diversidade narrativa 
característica do modelo precedente.

Uma boa parte dos profi ssionais da televisão percebe a concretização de 
uma industrialização do meio, entendida como a supremacia do negócio so-

mulação de capital e a 
mercantilização dos es-
paços informacionais e 
culturais” (JAMBREIRO, 
2004, p. 76); assim como 
“uma instrumentalização 
direta das ações públicas 
em favor dos grupos em-
presariais, em prejuízo 
do interesse público e da 
democratização dos ser-
viços informativo-cultu-
rais” (JAMBREIRO, 2004, 
p. 76).

5. A pesquisadora Patri-
cia Anzola (1988), citada 
por García Ramírez (2015, 
p. 32) chamou a atenção 
para como, já neste mo-
delo misto de televisão, 
interesses privados for-
jaram o desenho de uma 
TV como contornos tipi-
camente privados: “Por 
trinta anos, a Colômbia 
manteve a fi cção de um 
sistema nacional de tele-
visão de serviço público, 
administrado pelo Minis-
tério das Comunicações 
[…]. No entanto, duran-
te a maior parte de sua 
vida, a televisão colom-
biana era uma empresa 
privada que operava com 
lucro, e a renda da publi-
cidade comercial fi nan-
ciava quase toda a pro-
gramação e produção” 
(ANZOLA, 1988, p. 82, tra-
dução nossa). Do origi-
nal: “Durante treinta años 
Colombia mantuvo la fi c-
ción de un sistema na-
cional de televisión de 
servicio público, adminis-
trado por el Ministerio de 
Comunicaciones […]. Sin 
embargo, durante casi 
toda su vida, la televisión 
colombiana fue una em-
presa privada que ope-
ró con fi nes de lucro, y 
los ingresos procedentes 
de la publicidad comer-
cial fi nanciaron casi toda 
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bre os aspectos culturais e de interesse público (SALAMANCA, 2018). Existe 
uma preocupação dos canais por otimizar os recursos de produção e por 
achar novas formas de comercialização de conteúdos no exterior, descon-
siderando narrativas locais ou produtos experimentais. Unidades múltiplas 
de gravação e equipes de roteiristas passam a ser práticas habituais para 
reduzir custos e tempos de gravação, afetando o caráter autoral e o cuida-
do nas atuações, características que eram comumente associadas às pro-
duções televisivas nacionais. 

Com a entrada em operação desses canais em 1998, 
o panorama audiovisual se transformou drasticamen-
te. Os novos operadores privados ligados aos grupos 
econômicos mais fortes do país fazem investimentos 
em infraestrutura e pessoal que lhes permitem estabe-
lecer uma diferença de programação e qualidade em 
comparação com canais públicos nacionais e regionais 
que continuaram operando com orçamentos baixos e 
equipamentos obsoletos. (GARCÍA RAMÍREZ, 2015, p. 
32, tradução nossa7)

Da mesma forma, formatos de emissões diárias e fi cções narco8 veiculadas 
por temporadas ganharam preferencia sobre produções seriadas como co-
médias ou dramatizados9, criando uma estandardização da televisão nacio-
nal e reduzindo a diversidade do modelo precedente. 

Guiados pelo conceito de mercantilização, defi nido como o processo que 
torna bens e serviços, valorados pelo uso, em mercadorias valorizadas pelo 
econômico (MOSCO, 2006) o artigo propõe uma mirada crítica à história da 
televisão na Colômbia. Esse panorama aponta de maneira refl exiva para 
um conjunto de mudanças em relação a um projeto de nação, liderado pelo 
Estado e sustentado na diversidade e que se enfraqueceu gradualmente 
diante de interesses de mercado10.

Considerando as singularidades da TV colombiana, apresentamos carac-
terísticas dos modelos de televisão que permitem compreender sua con-
fi guração em diferentes momentos. Pretendemos evidenciar como os in-
tercâmbios e tensões entre o público e o privado e os interesses políticos, 
econômicos e culturais, foram determinando a maneira como se entendia 
a televisão e o lugar que esta ocupou no país. Recorremos, nesse trajeto, 
às falas de personagens que participaram da televisão nacional e que estão 
presentes no livro La telenovela colombiana según nueve libretistas nacionales
de 2015, do comunicador social e professor Henry Ernesto Pérez Ballén, no 
documentário para televisão Colombia en el espejo: 60 años de la televisión, 
produzido em 2014 por Caracol TV e a série on-line Estudio 5, produzida em 
2017 por RTVC, sistema de meios públicos. A análise qualitativa destas en-
trevistas buscou compreender as mudanças que aconteceram nas formas 
de produção e nos conteúdos, mostrando uma redução da diversidade e 
uma estandardização das histórias. 

la programación y pro-
ducción”. 

6. Do original: “Durante el 
gobierno de Cesar Gavi-
ria (1990-1994) se abrie-
ron todas las posibilida-
des para la realización de 
las grandes reformas po-
líticas, sociales pero fun-
damentalmente econó-
micas; pues el texto de 
la nueva Carta Política 
tiene un alto contenido 
economicista, y en el se 
circunscribe todo el fun-
cionamiento del Estado 
hacia la consolidación de 
la economía, con miras a 
una mejor productividad 
para la competitividad de 
nuestros productos a ni-
vel internacional”.

7. Do original: “Con la en-
trada en funcionamiento 
de estos canales en 1998, 
el panorama audiovisu-
al se transforma drás-
ticamente. Los nuevos 
operadores privados vin-
culados a los grupos eco-
nómicos más fuertes del 
país, realizan inversiones 
en infraestructura y per-
sonal que les permite es-
tablecer una diferencia 
en la programación y ca-
lidad frente a los cana-
les públicos nacionales 
y regionales que seguí-
an operando con presu-
puestos bajos y equipos 
obsoletos”.

8. A narcofi cção se refere 
a uma tendência de pro-
duções que surgiu na Co-
lômbia em 2006 e que 
têm temáticas de narco-
tráfi co ou de violência. 
Caracterizam-se por se 
basear em fatos reais e 
por exaltar o caráter es-
petacular das histórias.

9. O termo dramatiza-
do é utilizado para se re-
ferir a um tipo de produ-
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Dessa forma, observamos que, enquanto o Estado manteve sua participa-
ção e a participação privada não se concentrou em poucas mãos, a televi-
são teve um valor de referência nacional, que se mesclava com seu aspec-
to de negócio. Na mudança para o modelo privado, a pouca presença do 
Estado e a inefi ciência dele para orientar o desenvolvimento da televisão, 
converteu à televisão em parte do império dos poderosos grupos econômi-
cos do país.

A televisão colombiana: tensões e interações entre o público e 
o privado

Falar sobre televisão colombiana implica ir atrás de uma história de intera-
ções entre o estatal e o privado, que conformou diferentes modalidades de 
televisão. As misturas particulares, defi nidas por regulamentações, estru-
turas de propriedade e desenhos de programação (REY, 2002) defi niram o 
lugar que a televisão ocupou no país em diferentes momentos, atendendo 
em maior ou menor medida a objetivos culturais ou comerciais. Propomos 
então um percurso que permita entender a transformação gradual que le-
vou a televisão de um meio completamente controlado pelo Estado a um 
dominado pelos interesses de grandes grupos econômicos.

Inaugurada na Colômbia em 13 de junho de 1954, como parte dos atos co-
memorativos do primeiro ano de governo militar de Gustavo Rojas Pinilla11, 
a televisão foi entendida como o grande projeto público para a difusão de 
uma ideia de nação sustentada na cultura. Determinou-se que dependeria 
completamente do Estado na sua propriedade e programação e rejeitava-
-se qualquer tipo de presença comercial, fosse da publicidade ou de pro-
dutoras privadas, por considerar que afetava os objetivos de uma televisão 
nacional comprometida com o bom gosto e a qualidade (REY, 2002). 

Sob uma mirada caudilhista, ligada à imagem do general presidente (VIZCA-
ÍNO, 2005), o governo impulsionou a televisão contratando atores nacionais 
e estrangeiros, adequando equipes para estruturar a cobertura e outorgou 
créditos às famílias para adquirir televisões. A programação estava basea-
da em musicais, educativos e teleteatros e infl uenciada pelas abordagens 
culturais da rádio e do teatro nacional (ARANGO, 2004).

Em um momento atípico da história nacional em que não ocupavam a pre-
sidência os partidos tradicionais Liberal e Conservador12, o caráter massivo 
da televisão servia também como plataforma de difusão da imagem de Ro-
jas Pinilla, em defesa dos ataques dos grandes jornais (URIBE, 2004). Assim, 
a ideia de meio público se confundia com a de propaganda, em um cenário 
de constantes disputas pelo poder.

Apesar das expectativas estatais de ter controle absoluto sobre a televi-
são, rapidamente teve que enfrentar as difi culdades de sustentar o meio 
apenas com recursos públicos. Assim, em 1955 se permitiu a presença de 

ção seriada da televisão 
mista caracterizada por 
abordar conteúdos da li-
teratura ou da realida-
de social do país e pelos 
tempos estendidos para 
sua produção que lhe 
permitiam um maior ní-
vel de experimentação.

10. Narváez (2013a) indi-
ca, desde uma mirada da 
Economia Política, o “es-
vaziamento” de uma es-
fera pública colombiana 
a partir do crescimen-
to dos meios de comu-
nicação privado no país 
– principalmente rádio 
e televisão – e do qua-
se monopólio que es-
tes meios passam a ter 
na confi guração de uma 
“educação midiática” jun-
to ao público nacional, 
sendo este visto muito 
mais como um conjun-
to de consumidores do 
que como um grupo am-
plo de cidadãos. Em ou-
tro texto do mesmo ano, 
o autor levanta questões 
sobre essa confi guração 
dos meios no país (NAR-
VÁEZ, 2013b).

11. Gustavo Rojas Pi-
nilla foi militar colombia-
no que ocupou a presi-
dência da Colômbia entre 
1953 e 1957 depois de 
um golpe militar a Lau-
reano Gómez. A diferen-
ça de outras ditaduras do 
continente a tomada de 
poder não se deu como 
um ato violento. A dita-
dura buscou pacifi car o 
país devido ao panorama 
de violência protagoniza-
do pelo enfrentamento 
entre os partidos Liberal 
e Conservador no perí-
odo conhecido como La 
Violencia. O governo de 
Rojas se caracterizou por 
reformas sociais e pelo 
desenvolvimento econô-
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companhias privadas para fi nanciar a produção, medida que consistia no 
aluguel de espaços da Televisora Nacional13 a empresas de publicidade que 
faziam programas para seus clientes ou o aluguel dos espaços a empresá-
rios para apresentar programas com o fi nanciamento da publicidade (REY, 
2002).

Tentando preservar o caráter de meio público, no boletim da Radiodifuso-
ra Nacional14 transmitido em novembro de 1955, o governo justifi cou essa 
abertura, mas reforçou que não estaria renunciando ao controle e vigilân-
cia da programação e que as empresas privadas participariam como anun-
ciantes e não como patrocinadores. O Estado guardava para si o direito 
de admitir ou rejeitar os conteúdos produzidos pelos privados, segundo 
favorecessem ou não os interesses nacionais (ARANGO, 2004).

Desse modo, a televisão colombiana vai adotando um sistema misto que 
consistia na divisão de funções entre o Estado e as programadoras privadas 
para o desenvolvimento da televisão. Enquanto o primeiro era dono dos ca-
nais e responsável pelas políticas, infraestrutura e regulação, as segundas 
produziam a maioria dos programas (VIZCAÍNO, 2005). Existia também uma 
programação educativa feita pelo Estado e fi nanciada com o dinheiro que 
as programadoras pagavam pelos espaços.

As programadoras (depois também produtoras) eram pequenas ou médias 
empresas privadas que alugavam os espaços nos canais do Estado e rece-
biam, de acordo com um conjunto de critérios defi nidos pela lei, certo nú-
mero de horas, que em nenhum caso, podiam exceder uma porcentagem 
máxima. As regulamentações estatais diferenciavam as programadoras 
que licitavam espaços de entretenimento, jornalísticos ou de opinião (REY, 
2002).

Com a saída de Rojas Pinilla do poder, viu-se diminuído o respaldo do go-
verno à televisão, por considerá-la um projeto da ditadura. Foram então 
as empresas programadoras e de publicidade que investiram e deram 
uma nova confi guração institucional ao meio, fortalecendo sua presença 
no modelo misto que tinha se estabelecido. Como consequência, foram se 
compreendendo as lógicas de funcionamento da televisão como indústria, 
estabelecendo-se uma relação com a publicidade e explorando as formas 
de produção e de consumo.

Sem se defi nir como pública nem como privada, a televisão nacional se 
desenvolvia entre as tensões criadas pelas expectativas dos atores implica-
dos. As regulamentações estatais estabeleciam uma cota mínima de conte-
údo nacional e impediam que as programadoras desenvolvessem progra-
mas jornalísticos e de entretenimento ao mesmo tempo. Dessa forma, as 
produtoras se especializaram em diferentes gêneros e buscaram estabele-
cer um estilo narrativo e estético próprio, em um ambiente de competição 
gerado pela quantidade de empresas participantes.

mico, mas ligado ao Exér-
cito e à igreja. Promoveu 
a educação com a criação 
de escolas e universida-
des, o aeroporto El Dora-
do de Bogotá, o Hospi-
tal Militar e a instalação 
da televisão (GUSTAVO..., 
2017).

12. Tradicionalmente o 
pensamento político da 
Colômbia se dividiu em 
dois partidos: o Liberal, 
fundado em 1848 com 
as ideias de José Ezequiel 
Rojas que buscava trans-
formar o país passando 
de um sistema colonial a 
um Estado com leis para 
todos; e o Conservador, 
fundado em 1849 seguin-
do o programa propos-
to por Mariano Ospina 
Rodríguez e José Eusebio 
Caro, que defendiam um 
Estado colonial que per-
petuara mediadas como 
a escravidão e a ligação 
com a igreja católica (HIS-
TORIA..., 2017). Esses dois 
partidos, dirigidos pe-
las elites do país, alterna-
ram-se no poder duran-
te todo o século XX, com 
exceção do período de 
quatro anos da ditadura 
militar de Gustavo Rojas 
Pinilla, e protagonizaram 
diferentes enfrentamen-
tos, entre eles, o conhe-
cido como La Violencia 
(1946–1957).

13. A Televisora Nacio-
nal, fundada em 1955, foi 
uma entidade encarre-
gada de organizar e ad-
ministrar a televisão do 
país. Passou a ser cha-
mar Inravisión em 1963.

14. A Radiodifusora Na-
cional foi uma entidade 
fundada em 1940 para 
administrar a rádio co-
lombiana e encarregada 
da televisão no começo.
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A televisão cumpriu assim um papel de representação da sociedade e de 
construção de identidade nacional, especialmente através de gêneros de 
fi cção em formatos de telenovela, comédia, séries ou dramatizados, menos 
ligados à política que os programas jornalísticos (MARTÍN-BARBERO; REY, 
1999).

Ainda assim, o sistema misto tinha claras limitações para as iniciativas pri-
vadas. O governo determinava os tipos de programas para cada espaço na 
grade de programação e limitava a presença das programadoras a perío-
dos de tempo restritos pelas licitações públicas. A interferência excessiva 
do governo acabou fragmentando a oferta televisiva e afetando o cresci-
mento da indústria, que se mostrava incipiente em comparação com outras 
do mundo.

As licitações para a atribuição dos espaços televisivos nos canais eram fei-
tas de acordo com os interesses da classe política, criando-se um mercado 
oligopolista formado pelos primeiros programadores e anunciantes. Com 
o tempo, especialmente a concessão dos espaços para telejornais adquiriu 
conotações políticas e eleitorais, sendo favorecidos, na maioria das vezes, 
fi lhos de ex-presidentes (RESTREPO, 1994). 

Um desenvolvimento ligado aos modelos políticos do país restringiu a par-
ticipação da sociedade nas decisões da televisão e benefi ciou as posições 
políticas tradicionais. Sob um desenvolvimento centralizado, o Estado se 
preocupou por implantar uma ideia de nação unifi cada, que acabou impon-
do uma visão do interior sobre a variedade cultural das regiões, reconhe-
cendo o centro como produtor da imagem nacional enquanto as províncias 
eram vistas como meras consumidoras. 

No entanto, cada vez mais, grandes grupos econômicos donos de produto-
ras, pressionavam uma mudança de funcionamento da televisão. A privati-
zação passou a ser vista, na década de 1980, como uma medida necessária 
para o crescimento da indústria e a modernização do meio, de acordo com 
uma tendência neoliberal que tomava força no mundo, incidindo sobre as 
indústrias culturais mundo afora e criando condições para iniciativas locais 
de pressão para adequações dos modelos vigentes e suas características. 
Rejeitava-se qualquer ingerência do Estado nos assuntos que se considera-
vam da empresa privada, entendendo-a como limitantes para o desenvol-
vimento.

Nesse contexto, em 1991, a nova Constituição Política determinou o direito 
de fundar meios de comunicação, a liberdade de expressão e a proibição 
da censura. Posteriormente, em 1995, reafi rmou-se o espectro eletromag-
nético como bem público e abriu-se a possibilidade de operar e explorar a 
televisão por particulares. Em 1998, as produtoras Caracol e RCN se torna-
ram os novos canais privados de mesmo nome, inaugurando a modalidade 
de televisão privada no país.
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Neste novo esquema, a televisão pública e a mista não desapareceram, 
mas passaram a conviver com os canais privados. Ainda que essa mudan-
ça em teoria produzisse mais alternativas, o poderio dos grandes capitais 
privados levou ao fechamento da maioria das empresas produtoras do sis-
tema misto, diminuindo a pluralidade de expressões televisivas (REY, 2002; 
RINCÓN, 2013).

Ao contrario do esquema anterior, o novo modelo é desenvolvido por ca-
nais e não por espaços. A diferença entre a fi gura das produtoras e dos 
canais está no fato de que as primeiras são concessionárias de faixas, 
enquanto os segundos o são da programação por inteira (REY, 2002). Os 
canais produzem conteúdo em torno das suas necessidades de mercado, 
priorizando o lucro sobre objetivos educativos ou culturais, em um exercí-
cio de autorregulação.

A entrada da televisão privada gerou novas transformações nas relações 
entre público e o privado para o desenvolvimento da televisão. A proprie-
dade, que no esquema misto era compartilhada entre as empresas e o 
Estado, passou a estar concentrada nos dois canais privados, que se de-
senvolveram em um modelo empresarial, onde a medição dos índices de 
audiência cobra maior importância, estandardizando-se o sistema eletrôni-
co da empresa IBOPE Colombia15.

A Comisión Nacional de Televisión, organismo estatal criado com a Consti-
tuição de 1991 para dirigir a política de televisão, mostrou-se fraco para de-
terminar, regulamentar e guiar os meios privados no principio de respon-
sabilidade social. Na crise das programadoras, dada nos primeiros anos da 
década de 2000, o Estado foi incapaz de criar estratégias que fortalecessem 
o sistema misto e público e em seu lugar, acabou liquidando varias empre-
sas produtoras.

Em contraste, os canais privados continuaram crescendo até levar quase a 
totalidade da audiência16 e da publicidade. Rey (2002, p. 132, tradução nos-
sa) afi rma que a hegemonia da televisão privada tem explicações óbvias:

Os canais privados possuem importantes possibilida-
des de inversão já que são propriedade de poderosos 
grupos econômicos, têm constituído programações 
muito mais integrais que os canais públicos abocados 
à fragmentação de seus espaços, suas faixas e suas 
companhias de produção, têm maior capacidade de 
reação às demandas das audiências, possuem uma 
tradição reconhecida no meio e mantém sistemas de 
comercialização muito mais consistentes e agressivos. 
A isto se soma seu acesso a mercados cativos (das pró-
prias empresas dos respectivos grupos econômicos), 
sua fl exibilidade em matéria de acesso à tecnologia e 
a consolidação de uma infraestrutura técnica e criativa 
destacada em dois campos estratégicos: a realização 
de telenovelas e a produção de informação17.

15. Kantar IBOPE é em-
presa de medição de au-
diência na Colômbia.

16. Dados de IBOPE Co-
lômbia apresentados por 
Bustamante e Aranguren 
(2017) evidenciam que 
para 2016 os canais pri-
vados Caracol e RCN ti-
nham o 94,76% da audi-
ência, enquanto os canais 
Señal Colombia, Canal 
Institucional e Canal Uno 
somavam juntos o 5,24% 
do rating.

17. Do original: “Los ca-
nales privados poseen 
importantes posibilida-
des de inversión pues-
to que son propiedad de 
poderosos grupos eco-
nómicos, han construi-
do programaciones mu-
cho más integrales que 
los canales públicos abo-
cados a la fragmentación 
de los espacios, sus fran-
jas y sus compañías de 
producción, tienen mayor 
capacidad de reacción a 
las demandas de las au-
diencias, poseen una tra-
dición reconocida en el 
medio y mantienen sis-
temas de comercializaci-
ón mucho más consisten-
tes y agresivos. A esto se 
suma su acceso a merca-
dos cautivos (los de las 
propias empresas de los 
respectivos grupos eco-
nómicos), su fl exibilidad 
en materia de acceso a 
la tecnología y la conso-
lidación de una infraes-
tructura técnica y creativa 
destacada en dos cam-
pos estratégicos: la rea-
lización de telenovelas y 
la producción de la infor-
mación”.
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As intenções com a criação do sistema privado eram as de constituir uma 
estrutura televisiva dada por diferentes modalidades, com uma maior au-
tonomia da presença estatal, que promovesse o crescimento da indústria e 
que permitisse ao Estado assumir um papel mais ativo na consolidação de 
uma TV pública.

Embora o esquema privado permitisse à televisão nacional crescer como 
indústria e entrar ao mercado global, diminuiu a diversidade narrativa e es-
tética, enfraqueceu o projeto público de representação nacional e concen-
trou o meio em umas poucas mãos. Assim, passou-se de um sistema misto 
onde ocorreram interessantes interações, ainda que confl itantes entre fi ns 
públicos e interesses privados a um sistema centrado no privado com um 
sentido difuso do público (MARTÍN-BARBERO; REY; RINCÓN, 2000).

Ainda que o sistema misto continue existindo, o desenvolvimento da tele-
visão colombiana está mais próximo de um modelo puramente comercial 
do que das misturas entre o interesse público e privado que aconteceram 
nos primeiros 40 anos.

A mercantilização da televisão: conteúdos e formas de produção 

A competição desigual entre os modelos e a falta de presença do Estado 
acabou produzindo um sistema concentrado que enfatizou o econômico e 
debilitou a visão pública que tentou se consolidar no sistema misto. Essa 
confi guração pôde se evidenciar nas formas de produção e nos tipos de 
conteúdos do modelo privado, que representaram transformações e adap-
tações do esquema precedente. Nas falas de alguns personagens que fi ze-
ram parte da televisão nacional em diferentes momentos, é possível com-
preender essas transformações a partir das suas experiências.

Em primeiro lugar, podemos apontar que uma boa parte desses persona-
gens reconhece um “antes” e um “depois/agora” da TV colombiana. Essa 
distinção não é claramente situada no tempo e se caracteriza por contra-
posições entre antigas e novas formas de produção, formatos e conteúdos. 
Mesmo sem uma alusão explicita, notamos que são referências a caracte-
rísticas dos modelos misto e privado. Nesse sentido, os modelos transcen-
deram as determinações legais para o imaginário, criando a ideia de que 
existem dois tipos de televisão, duas formas de produzi-la e de entendê-la. 

A primeira dada pelo esquema misto, reconhece-se em um tempo passado 
e se exalta e se lembra com nostalgia, embora continue existindo na tele-
visão atual junto com os canais privados; a segunda, refere-se a uma tele-
visão privada, defi nida como industrializada, menos original e com menos 
referencias nacionais. 

Assim afi rmam o diretor, roteirista e ator Pepe Sánchez e o crítico de televi-
são Omar Rincón: “Acredito que este sistema das programadoras, sem ser 
o sistema ideal era um pouco mais democrático, havia muito mais pesso-
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as propondo coisas na televisão do que há agora, agora há apenas duas” 
(SÁNCHEZ, 2014, tradução nossa18).

Até 1995 nós tínhamos 24 programadoras e produ-
toras e cada uma tinha 5 ou 6 horas por semana de 
programação, então cada uma tentava fazer a melhor 
programação, com uma estética diferente [...] então 
muitos gostos coexistiram e realmente foi a era de 
ouro da televisão. Com a televisão privada o que se 
criou foi uma máquina industrial com a qual se perde a 
diversifi cação da estética e a diversidade do país. (RIN-
CÓN, 2017, tradução nossa19)

A referência à industrialização tem a ver com formas de produção que 
utilizam os canais privados e que tentam economizar tempo e dinheiro 
(GARCÍA RAMÍREZ, 2015). Embora no sistema misto a televisão atendesse 
às necessidades do negócio das programadoras, era o Estado quem deter-
minava a organização da grade e o tipo de conteúdo que deviam ser apre-
sentados em cada espaço. As empresas destinavam seus recursos a um ou 
a uns poucos programas, conseguindo um maior cuidado nos detalhes das 
produções.

Em contraste, no modelo privado os canais têm que pensar em esquemas 
e políticas para produzir e organizar a programação por completo. Como 
explica o roteirista e diretor de conteúdo do Canal Caracol, Dago García, a 
mudança não signifi cou apenas outra forma de administrar o negócio, mas 
uma nova forma de entendê-lo,

O grande desafi o dos canais quando mudaram do pú-
blico para o privado era passar de fazer 16 horas por 
semana a fazer 16 horas por dia. Isso os obrigou a se 
reorganizar e tomar, pela primeira vez a sério, um as-
sunto que nunca havia sido contemplado e eram polí-
ticas de programação. No sistema misto, a programa-
ção era determinada pelo Estado, no edital já estava 
decidido que havia em cada espaço. Com os canais 
privados, eles são responsáveis pela programação do 
dia todo. Isso signifi cava pensar em gêneros, tipos de 
telenovelas, programas de opinião, programas diferen-
tes aos dramatizados. Foi um desafi o e uma mudança 
não apenas na maneira de administrar o negócio, mas 
também de pensá-lo. (GARCÍA, 2017, tradução nossa20)

Como parte dessa nova forma de se pensar na TV, os canais privados co-
meçaram a privilegiar formatos de longa duração que permitissem fazer 
uma única promoção e que pudessem preencher um determinado espaço 
por um maior tempo. Comédias e dramatizados, que no esquema misto se 
transmitam semanalmente, foram substituídos por telenovelas com emis-
sões diárias. Nas palavras do ator Frank Ramírez:

Geralmente eles [canais privados] preferem ter um 
produto longo, 200 capítulos, porque fazem uma pro-
moção única e porque o sucesso de uma série é curto, 

18. Do original: “Yo creo 
que este sistema de las 
programadoras, sin ser 
el sistema ideal, pero era 
un poco más democrá-
tico, había mucha más 
gente proponiendo cosas 
en la pantalla de lo que 
hay ahora, ahora no hay 
sino dos”.

19. Do original: “Hasta 
1995 teníamos 24 pro-
gramadoras y producto-
ras y cada una tenía 5 o 
6 horas a la semana de 
programación, enton-
ces cada una trataba de 
hacer la mejor progra-
mación, con una estéti-
ca distinta [...] entonces 
convivían muchos gustos 
y realmente fue la época 
dorada de la televisión. 
Con la televisión priva-
da lo que se crea es una 
maquila industrial con la 
cual se pierde la diversi-
dad estética y la diversi-
dad del país”. 

20. Do original: “El gran 
reto de los canales cuan-
do pasaron de lo públi-
co a lo privado fue pasar 
de hacer 16 horas a la se-
mana a hacer 16 horas 
diarias. Eso obligó a que 
se reorganizaran y que 
se tomaran, por primera 
vez en serio, un tema que 
nunca se había contem-
plado y eran las políti-
cas de programación. En 
el sistema mixto la pro-
gramación venía determi-
nada por el Estado. En el 
pliego de licitación ya ve-
nía decidido que había en 
cada espacio, con los ca-
nales privados, son ellos 
los responsables por la 
programación de todo 
el día, eso implicó pen-
sar en géneros, en tipos 
de novelas, de programas 
de opinión, programas di-
ferentes a los dramatiza-
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então é necessário continuar com outra e eles têm que 
fazer a campanha publicitária, é um problema mais 
que tudo econômico o fato de produzir tão poucas mi-
nisséries. (RAMÍREZ, 2017, tradução nossa21)

Com a concentração da produção fi ccional nas telenovelas, a televisão na-
cional perdeu parte da sua diversidade narrativa e das suas características 
de experimentação propiciadas pelos tempos de gravação mais extensos e 
pelos maiores recursos destinados aos formatos seriados. Em lugar disso, 
os canais desenvolveram estratégias para reduzir os tempos de gravação, 
conformando equipes de roteiristas e unidades múltiplas de gravação, que 
terminaram por afetar o caráter autoral e o cuidado nos detalhes das his-
tórias. 

A privatização parte o sistema de programação [...] 
com a série fazíamos uma hora por semana, então tí-
nhamos para fazer aquela hora por semana tínhamos 
um espaço de três dias. Quando se terminaram as sé-
ries, tínhamos que produzir uma hora por dia, aparece 
fenómenos como a unidade dupla, por exemplo. Eu 
tinha que dirigir 15 cenas por dia [na televisão mista], 
quando fui dirigir novela, tinha que dirigir 45 cenas por 
dia, simplesmente tudo fi ca, é colocar a câmera e fazê-
-lo. (NAVAS, 2017, tradução nossa22)

Enquanto existiu o modelo misto, as programadoras tentavam estabelecer 
estilos narrativos e estéticos, com visões que as diferenciassem das suas 
concorrentes. Um chamado padrão tecno-estético (BOLAÑO, 2005) que 
lhes permitisse criar uma identidade com a qual o público as reconhecesse. 
A fi gura do roteirista, do diretor e até de alguns atores e atrizes, davam ca-
racterísticas especiais aos formatos e contribuíam para constituir uma ima-
gem da produtora. Ainda assim, o sistema limitava a criação de conteúdos a 
aqueles que se consideravam apropriados, sendo muitas vezes censurados 
pelos governos centrais.

Com mais atenção às medições de audiências, a produção privada focou 
em temáticas e formatos de sucesso comprovado e em conteúdos que con-
ciliavam seus interesses com os gostos de públicos maioritários. O rating
cobra importância como a forma para medir o sucesso dos canais e os es-
tudos de audiência tornam o público um segmento caracterizado à dispo-
sição da publicidade23.

Duas falas aparecem neste sentido: 

Digamos que antes, quando havia programadoras, 
cada uma queria se mostrar, cada uma trazia um pro-
duto mais interessante e não estávamos baseados 
no rating, estávamos baseados no uau! Que produto 
bom, que produto bonito e esse produto gerava rating. 
(BORRERO, 2014, tradução nossa24)

Estou ciente de que a televisão é um negócio, a tele-
visão privada é um negócio para ganhar dinheiro e o 

dos. Fue todo un reto y 
todo un cambio no solo 
en la manera de ejecutar 
el negocio, sino de pen-
sarlo”.

21. Do original: “Por lo 
general prefi eren tener 
un producto largo, 200 
capítulos, porque hacen 
una sola promoción y ya, 
porque el éxito en una 
serie es corto, entonces 
toca seguir con otra y tie-
nen que volver a hacer-
le campaña publicitaria, 
es un problema más que 
todo económico por lo 
que se hacen tan pocas 
minisséries”.

22. Do original: “La priva-
tización parte el sistema 
de programación […] con 
las series hacíamos una 
hora a la semana, enton-
ces para hacer esa hora 
a la semana teníamos un 
rango de tres días. Cuan-
do se acaban las series 
tenías que producir una 
hora diaria, aparecen fe-
nómenos como la do-
ble unidad por ejemplo. 
Yo tenía que dirigir 15 es-
cenas diarias, cuando fui 
a dirigir telenovela te-
nía que dirigir 45 esce-
nas diarias, sencillamente 
todo queda, ponga la cá-
mara y hágale”. 

23. Nesse sentido, Bolaño 
(2006) menciona que na 
indústria cultural se pro-
duzem dois tipos de mer-
cadorias, por um lado o 
serviço cultural, ou seja, o 
produto específi co (livro, 
programa, informação), e 
por outro a audiência. A 
televisão cria estratégias 
para prender a atenção 
do público, a qual pode 
se medir no tempo de ex-
posição dos indivíduos à 
programação. Buscando 
sempre a caracterização 
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rating é muito importante, esse princípio é imutável 
[...] estamos machucando o país colocando tanta ênfa-
se nesse rating, que é dinheiro e não há equilíbrio [...]. 
(MUÑOZ, 2017, tradução nossa25)

Formatos de realities trazidos ou adaptados do exterior e fi cções com te-
máticas narco começaram a ocupar os espaços do Prime Time26 e a serem 
produzidos por temporadas, aproveitando uma mesma história central. Es-
pecialmente as produções narco têm suscitado controversa pela exaltação 
da fi gura do narcotrafi cante e de personagens violentos. Considerando a 
história de confl ito armado da Colômbia, existem debates sobre a contri-
buição destes formatos a uma memória coletiva e sobre os objetivos que 
induzem os canais ao produzi-los.

Para o roteirista Gustavo Bolívar, autor de Sin tetas no hay paraíso (2006), 
primeira série reconhecida como narco, não pode se exigir à televisão priva-
da um compromisso social porque essa é uma função da TV pública: 

O rating é um desafi o pessoal. Eu me considero um 
vencedor e tento colocar toda a ciência, tudo o que 
aprendi em cada roteiro para que muitas pessoas o 
vejam. E eles não me podem “demonizar” por isso. Se 
eles querem televisão educacional, para isso existem 
os canais públicos. (BOLÍVAR, 2015, tradução nossa27)

Porém, a televisão pública não consegue ser a alternativa que planteia Bo-
lívar. Pouco a pouco a televisão deixou de ser uma plataforma privilegiada 
para projetos do Estado e hoje carece de uma inversão económica e da 
liderança que lhe permita ser opção de interesses cidadãos. Com um canal 
educativo, Señal Colombia, e um canal do governo, Señal Institucional, a TV 
pública não tem conseguido se ligar com o país e superar a pretensão culta 
e a ligação “politiqueira” de outros tempos (RINCÓN, 2013). 

Por outro lado, a televisão mista reduziu-se a um único canal, Canal Uno, 
administrado, desde 2017, pelo consorcio Plural Comunicaciones, confor-
mado pelas programadoras RTI, CM&, NTC e HMTV1. A programação foca 
em telejornais com visões alternativas aos das emissoras privadas e em 
alguns formatos de concurso e entretenimento originais, além de uma 
grande quantidade de produções internacionais ou que foram veiculadas 
antes em outros canais. Ainda que tenham desenvolvido estratégias para 
posicionar o canal como uma opção, os poucos programas originais não 
têm conseguido competir com os formatos consolidados de RCN e Caracol 
e as medições de rating continuam favorecendo aos privados. 

A paisagem televisiva se completa com canais regionais que se projetaram 
como uma representação da pluralidade cultural do país, mas que acaba-
ram no mesmo lugar dos canais mistos e públicos. Sem orçamento sufi -
ciente, não conseguiram até agora aparecer como alternativa aos canais 
privados.

da quantidade (pessoas 
ou lares) e da qualidade 
(vaiáveis socioeconômi-
cas) a audiência vai ad-
quirindo um valor de tro-
ca entre as emissoras e a 
publicidade o anunciante.

24. Do original: “Digamos 
que antes cuando había 
programadoras cada una 
quería lucirse, cada una 
sacaba un producto más 
interesante y no estába-
mos basados en el ra-
ting, estábamos basados 
en ¡uau! Que buen pro-
ducto, que lindo produc-
to ye se producto genera-
ba rating”.

25. Do original: “Soy cons-
ciente que la televisión 
es un negocio, la televisi-
ón privada es un negocio 
para ganar dinero y es 
muy importante el rating, 
ese principio es inmodifi -
cable […] Estamos lesio-
nando al país al ponerle 
tanto énfasis a ese rating, 
que es dinero y no hay 
un equilibrio […]”.

26. O horário do Prime 
Time, ou faixa principal 
da grade televisiva, cor-
responde na Colômbia 
ao horário das 19h até as 
22h, de segunda a sexta.

27. Do original: “Lo del ra-
ting es un reto personal. 
Me considero un gana-
dor y trato de poner toda 
la ciencia, todo lo que he 
aprendido en cada libre-
to para que lo vean mu-
chas personas. Y no me 
pueden “satanizar” por 
eso. Si quieren televisión 
educativa, para eso están 
los canales públicos”. 
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Assim, o panorama da TV colombiana atual parece focar em fi cções narco
e poucas propostas jornalísticas. Os personagens costumam contrapor a 
narcofi cção às produções da televisão mista, construídas com um viés cos-
tumbrista28, que em comédias e telenovelas, apresentavam formas de vida 
das regiões da Colômbia ou que em formatos jornalísticos e de dramatiza-
dos traziam realidades sociais.

Para Gustavo Bolívar, a televisão de antes era inofensiva, porque não es-
tava interessada em gerar refl exões, não olhava para a magnitude real do 
narcotráfi co e da violência do país, mas fi cava nas histórias da Cinderela, en-
quanto as séries da televisão privada começaram a mostrar uma realidade 
que tinha sido invisível (BOLÍVAR, 2017). 

Em contrapartida, a atriz Vicky Hernández manifesta que as séries da tele-
visão privada oferecem uma visão limitada e parcial da realidade nacional:

É que agora o ritmo é de balas, não há opção. Tem 
transmitido outras coisas, repetições, Don Chinche, [Ro-
meo y] Buseta29 e os jovens, que não os viram em seu 
tempo, fi cam fascinados, porque são atemporais, por-
que estão inscritos em uma época, a moda, as roupas, 
o estilo. A televisão agora é tão tendenciosa e é uma 
coisa só, tão pouco variada que não abre espaço para 
as pessoas. (HERNÁNDEZ, 2017, tradução nossa30)

Seja entendida como uma refl exão sobre a história nacional ou como uma 
estratégia comercial, a narcofi cção se constituiu em um dos grandes suces-
sos da televisão privada, chegando a conquistar mercados internacionais. 
Tendo achado uma fórmula de êxito, os canais concentraram sua produ-
ção, padronizando as narrativas e produzindo uma imagem reduzida do 
país.

Considerações fi nais

O percurso apontado pela pesquisa permite observar as transformações 
na maneira como se desenvolveu a televisão nacional colombiana e a for-
ma como foi entendida em diferentes momentos. Ainda que em uma apa-
rente diversidade de opções, a televisão colombiana se desenvolve hoje 
com protagonismo dos grandes capitais privados e com uma ausência do 
público para orientar ou para produzir televisão.

A transformação do modelo misto ao privado não aponta unicamente para 
uma mudança no meio, mas a um movimento social, infl uenciado por uma 
corrente neoliberal, que na Colômbia buscou criar instituições mais inde-
pendentes da política e promover o crescimento das indústrias a partir da 
liberdade de ação da iniciativa privada. 

Movimento que não foi exclusivo da Colômbia e que diversifi cou o negócio 
da Televisão no mundo todo, com a aparição da TV a cabo e opções digitais, 
sob o controle de grandes capitais privados. 

28. O Costumbrismo 
pode se considerar como 
uma alusão que fazem 
algumas produções aos 
costumes típicos de um 
lugar nacional colombia-
no.

29. As repetições às que 
a atriz faz referência não 
foram feitas nos canais 
privados, mas no canal 
público Señal Colombia. 

30. Do original: “Es que 
ahora el ritmo son ba-
las, no hay opción. Han 
pasado otras cosas, re-
peticiones, Don Chinche, 
[Romeo y] Buseta y a la 
gente joven, que no los 
vio en su época, les fas-
cina, porque son atem-
porales, porque están 
inscritos en una época, 
la moda, la ropa, el es-
tilo. La televisión ahora 
es tan sesgada y es una 
sola cosa, tan poco varia-
da que no le da cabida a 
la gente”. 
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As chamadas “indústrias criativas” formam parte da re-
conversão do Estado nacional que, a partir da ideologia 
neoliberal, deixa de ser o mediador entre o trabalho e 
o capital para deixa de ser o mediador entre trabalho e 
capital para se tornar o gestor dos interesses da classe 
dominante. (TOUSSAINT, 2017, p. 225)

Embora a passagem para o modelo privado permitisse a expansão do ne-
gócio, acentuou o caráter comercial do meio, perdendo parte da diversida-
de que tinha caracterizado o sistema de competição das programadoras. A 
televisão deixou de ser um elemento central da constituição de planos pú-
blicos orientados pelo Estado, para se entender mais como uma indústria 
que tem valor pelas possibilidades econômicas que gera. 

Ao mudar a estrutura de funcionamento da televisão se constituíram no-
vas formas de pensá-lo. A empresa privada produz para obter ganâncias 
econômicas e desenvolve estratégias que lhe permitam otimizar recursos e 
achar novos mercados. Assim, aplicam-se procedimentos industriais à pro-
dução de conteúdos televisivos, reduzindo à capacidade criativa e experi-
mental da televisão. 

A concentração da oferta em dois canais privados acabou limitando os con-
teúdos a uns poucos formatos, seguindo as tendências defi nidas pelo ra-
ting. Os sistemas de medição de público permitem aos canais monitorar o 
comportamento das suas audiências e focar em programas que atendem 
os gostos das maiorias, mas que desconsideram a densidade cultural do 
país. Dessa forma, a programação é valorada como mercancia e não como 
produção simbólica.

A mercantilização da televisão afeta também ao trabalho dos profi ssionais 
que participam no meio. Como explica Mosco (2006), o trabalho implica 
uma unidade entre a concepção, ou o poder de imaginar e planejar um 
trabalho, e sua execução. Nos processos de mercantilização o capital atua 
para separar a concepção da execução e concentrar o poder conceptual 
nos donos dos meios. Dessa forma, os artistas e profi ssionais fi cam reduzi-
dos a meros interpretes dos interesses dos grandes meios, perdendo parte 
das possibilidades criativas próprias de seu trabalho.

Isso se faz evidente na redução dos traços autorais das produções, na di-
minuição da importância de diretores, roteiristas e atores e até na limitan-
te de temáticas para as produções, que não permitem a expressão livre 
dos artistas. Os trabalhadores da TV entendem-se como empregados dos 
canais, e como tal, sometem-se às condições da Indústria. Como explica 
Bolaño (2005, p. 8):

Para o funcionamento normal do sistema, o trabalho 
do produtor cultural direto será duplamente expro-
priado, separado dos meios de produção cultural, pro-
priedade do capital cultural que o emprega, e submeti-
do, para poder comunicar-se com o púbico, à máquina 
de intermediação da Indústria Cultural.
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Por outro lado, o modelo público hoje não consegue ser uma alternativa 
porque não existem políticas de fundo nem uma preocupação real para 
desenvolver conteúdos competitivos, atrativos para as audiências. Mais do 
que uma opção cidadã, que atenda às diversidades do país, a TV pública se-
ria – mesmo que minimamente – um instrumento para cumprir com com-
promissos políticos ou para fazer propaganda aos governos centrais. Já a 
televisão mista, que em outros tempos representou um modelo original, 
que promovia a diversidade e que deu uma marca para a televisão nacio-
nal, está reduzida hoje a uns poucos formatos e a algumas empresas que 
unem esforços para sobreviver em um panorama que as desfavorece. 

Este cenário é comum na televisão da América Latina, onde a TV pública está 
fi cando atrás na difusão de conteúdos nas plataformas digitais e na amplia-
ção da audiência, enquanto as empresas privadas continuam crescendo e 
aproveitando as novas possibilidades do negócio (TOUSSAINT, 2017).

A televisão atual da Colômbia tem uma concentração das visões dos canais 
privados que, privilegiando o econômico, padronizam os conteúdos e dei-
xam de olhar, como modelo de negócio, para a complexidade da realidade 
do país. E, infelizmente, não se trata de um caso isolado no mundo.
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